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EDITORIAL 
 
 
A edição dos ANAIS da V MOSTRA DE CONTABILIDADE DAS MISSÕES 
apresenta 10 (dez) resumos expandidos de trabalhos que abrangem temas diversos 
das áreas de Contabilidade e afins. 
A V Mostra de Trabalhos realizou-se nos dias 05 a 09 de setembro de 2016 
durante o Simpósio de Contabilidade das Missões, sendo que os trabalhos ficaram 
expostos em banners no hall do auditório do IESA das 19 horas às 22h30min. 
A Mostra contou com 10 trabalhos selecionados, sendo na grande maioria 
resultante de pesquisas realizadas pelos alunos e professores do curso de Ciências 
Contábeis, sendo um deles derivado de Trabalho de Conclusão do Curso de 
Administração do IESA e outro resultante de trabalho realizado na Pós Graduação.  
Esta Mostra de trabalhos é coordenada pelas Professoras Zélia Maria Mirek, 
Rosemary Gelatti e Daine Ribas de Moraes e tem por objetivo principal apresentar 
as atividades científicas e interdisciplinares realizadas pelos alunos do IESA, 
professores, egressos e público em geral.  
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ECONOMIA VERDE COMO FERRAMENTA DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL NAS EMPRESAS 
 
Manuela Tonetto1 
Aline Bassan Bueno 
Luana Caroline Ramão Lopes 
Daiane Ribas de Moraes 2 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Este estudo tem por objetivo evidenciar como a economia verde pode 
encorajar o mundo empresarial a procurar melhorias ambientais que potenciem, 
paralelamente, benefícios econômicos.  
Demonstrou-se que tradicionalmente a teoria econômica não se preocupava 
com questões ambientais. Nessa perspectiva, a natureza importava apenas como 
provedora de recursos ou como depósito para os despojos gerados pelo setor 
produtivo, com capacidade infinita. Porém, com o crescimento da economia global e 
com o aparecimento de impactos ambientais, surge uma nova reflexão sobre as 
relações entre economia e ecologia, colocando na ordem do dia a necessidade de 
ações economicamente sustentáveis.  
O estudo levou à conclusão de que a economia verde é uma oportunidade de 
negócio que permite as empresas tornarem-se mais responsáveis do ponto de vista 
ambiental e mais lucrativas, incentivando assim a inovação e, por conseguinte, o 
crescimento e a competitividade. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Demonstrar a importância das organizações refletirem sobre sua maneira de 
conduzir o negócio não apenas visando o lucro, mas também o impacto no meio 
ambiente. Destaca-se ainda como a estratégia de marketing verde pode influenciar 
positivamente no processo de compra pelo consumidor.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Trata-se de estudo aplicado, realizado a partir de um estudo bibliográfico. 
 
4 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
A iniciativa Economia Verde (GEI, Green Economy Initiative) foi lançada pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), no final de 2008. É 
definida como: “Uma economia que resulta em melhoria do bem estar da 
humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente, 
riscos ambientais e escassez ecológica.” (MORAES, 2015). Ela possui três 
características principais: “Economia de baixo carbono, uso eficiente da energia e 
                                                          
1
 Acadêmicas do curso de Ciências Contábeis do CNEC/IESA, 4º período.   
2
 Mestra em Gestão Estratégica das Organizações pela URI Santo Ângelo. Professora do curso de 
Ciências Contábeis do CNEC/IESA. 
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dos recursos naturais e uma sociedade mais inclusiva.” (CAIXA EMPRESAS, 2013 
apud SILVA, 2013, p. 82). 
Conforme Alcântara (2013 apud Silva, 2013), as exigências dos consumidores 
diante de acidentes ambientais e fatores com a globalização dos negócios e a 
internacionalização dos padrões de qualidade ambiental, estão fazendo com que 
hajam mudanças nas empresas. A responsabilidade ambiental passou a ser vista 
como uma questão de sobrevivência.  
No marketing verde, os consumidores desejam encontrar a qualidade 
ambiental nos produtos e serviços que adquirem. Conforme Pereira (2013 apud 
SILVA, 2013, p. 80), marketing verde consiste em: todas as atividades que tenham o 
propósito de gerar e facilitar quaisquer mudanças que venham a satisfazer as 
necessidades e desejos humanos, contando, que a satisfação destas necessidades 
e desejos ocorra com um impacto mínimo no meio ambiente. O marketing verde 
incorporou uma vasta gama de atividades, incluindo a elaboração e modificação de 
produtos, mudança nos processos produtivos, mudança nas embalagens, e também 
uma mudança no perfil da propaganda. 
  Iniciativas como turbinas que emitem menos gases de efeito estufa, 
sistemas de automação para casas que visam reduzir o consumo de água e energia, 
substituição de matérias primas de origem fóssil por insumos de origem vegetal, 
equipamentos para geração de energia limpa, produtos que possuem menos 
materiais tóxicos e mais peças recicláveis, são oportunidades de rever o modelo 
econômico financeiro da empresa, e retomar investimentos mais alinhados ás 
necessidades humanas, além de possuir potencial para virar uma arma de 
marketing. (MANSO, 2008). 
  O consumidor é movido por algumas mudanças no cenário sejam elas 
econômicas, políticas, socioculturais ou tecnológicas. Nos dias atuais, cada vez mais 
observa-se uma pressão por parte do consumidor para que as empresas se 
empenhem em ampliar práticas que minimizem os impactos ao meio ambiente e 
ofereçam aos seus clientes, fornecedores e colaboradores opções para a 
incorporação de hábitos mais sustentáveis. (STRINGHINI, 2009 apud SILVA, 2013). 
  Conforme Pereira (2013 apud SILVA, 2013), muitos consumidores já não 
adquirem mais produtos de empresas que agridem o meio ambiente efetuando 
desmatamentos em florestas, poluição de rios, e até mesmo deixando de comprar 
alimentos de empresas que não se preocupam com o sofrimento do animal na hora 
do abate. Devido a essa  nova percepção do consumidor as empresas passam a 
não se preocupar apenas em vender o seu produto, mas também no impacto que o 
mesmo causará no ambiente, seja em seu processo de fabricação, seja após o seu 
consumo. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O estudo demonstra como a economia verde contribui para o crescimento 
econômico, as preocupações ambientais e as prioridades sociais. 
Pode-se afirmar que um programa de economia verde só será bem sucedido 
se as pessoas entenderem que a questão não é apenas a capacidade e a vontade 
de proteger o meio ambiente, que é, por si só objetivo legítimo. Igualmente vitais são 
os ganhos econômicos e sociais que podem advir da transição para uma economia 
sustentável e eficiente em termos de recursos naturais.  
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Ao concluir este estudo, acredita-se que o mesmo irá contribuir para o 
reconhecimento de que o sistema econômico está intrinsecamente relacionado ao 
sistema ecológico, uma vez que a natureza é provedora primária dos materiais e 
energia necessários para serem transformados no sistema econômico e é também 
onde são dissipados os resíduos gerados. 
 
REFERÊNCIAS 
 
GIL, Antonio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. São Paulo: Atlas, 
2010. 
SILVA, Roberto Aguilar Machado Santos. Economia Verde e a Sustentabilidade 
no Agronegócio Familiar. 1. ed. Santo Ângelo, 2013, v. 500. 128p. 
MANSO, Ursula Alonso. Revista Exame: O Desafio de não deixar pegadas. 914. ed. 
São Paulo: Abril, 2008. 
MORAES, Paula Louredo. O Brasil e a economia verde. Brasil Escola. Disponível 
em: <http://brasilescola.uol.com.br/biologia/o-brasil-economia-verde.htm>. Acesso 
em 27 de junho de 2016. 
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: GESTÃO PATRIMONIAL 
  
Caroline Luz de Almeida3 
João Antônio Hoffmann 
Natalie Schmidt de Oliveira 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A Lei Complementar nº101, de 04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), introduziu novas responsabilidades para o administrador público. Esta Lei 
estabelece normas relativas aos gastos públicos de cada ente federativo, limita 
gastos com pessoal, proíbe de criar despesas de duração continuada sem fonte 
seguras de receitas, trazendo ainda restrição orçamentária na legislação brasileira. 
          A LRF contém vários fatores que se relacionam com o patrimônio público e a 
gestão do mesmo. Ela inseriu novas formas de controle dos bens públicos facilitando 
a inserção dos mesmos nas demonstrações contábeis. 
           A gestão patrimonial está ligada diretamente com os bens existentes no 
patrimônio, onde devem ser identificados e ordenados de acordo com sua utilidade, 
verifica-se que a LRF veio para trazer disciplina fiscal para os três Poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário sendo um mecanismo de controle das contas 
públicas.  
Assim, este estudo objetiva analisar a aplicabilidade da LRF no âmbito da 
gestão patrimonial em uma situação prática. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
          Analisar a aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal  no âmbito da 
gestão patrimonial em uma dada situação, buscando esclarecer o modo de 
mensuração e registro do patrimônio público. 
  
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Trata-se de estudo aplicado e bibliográfico em uma situação simulada para 
melhor entendimento da Lei Complementar nº101, de 04/05/2000 Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  
 
4 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
           O conceito de patrimônio público, segundo Bruno e Nascimento (2001), é 
dado como todo conjunto de bens corpóreos e incorpóreos, móveis e imóveis, 
direitos de valores econômico, artísticos e históricos, pertencentes à administração 
pública, direta ou indireta, União, Estado, Município ou empresa pública. 
A classificação desses bens públicos se resume em: 
- Bens de uso comum do povo: utilizados em coletividade como praças, 
rodovias, parques, avenidas, pontes, etc.; 
                                                          
3
 Acadêmicos do curso de Ciências Contábeis do CNEC/IESA, 6º período. 
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- Bens de uso especial: destinados à utilização da Administração, prédios 
escolares, hospitais públicos, móveis utilizados por serviços públicos;  
- Bens Dominicais: terrenos, prédios, ou qualquer equipamento ou propriedade 
concedido a terceiros.  
       A Gestão Patrimonial desses bens passou a ser obrigatória com a 
implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, Lei Complementar nº101, 
de 04/05/2000 art. 1º § 2º). A mesma lei obriga a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios a adotar procedimentos contábeis referentes aos seus 
patrimônios, registrando-os de forma a demonstrar seus respectivos valores.  
Para isso é necessário fazer, conforme a mesma lei, um levantamento dos 
bens, os quais deverão ser etiquetados, cada item contendo um código, que será 
registrado no banco de dados. Segundo passo é mensurar o valor de cada bem, 
analisando o seu custo na data de compra. Com os bens registrados, os atos 
contábeis podem ser aplicados se for necessário, como por exemplo: depreciação, 
baixa, doação, cessão, alienação e vendas. 
 
5 ANÁLISE DE CASO 
 
          Para fins de entendimento da temática apresenta-se uma situação exemplo 
(fictícia). 
A Prefeitura Municipal da cidade X possui um imóvel no interior do seu 
município onde funcionava uma escola municipal. Aos arredores do imóvel 
encontram-se pequenas áreas de terra que pertencem a Prefeitura também. Em 
função da construção de uma creche nova na cidade a Prefeitura quer vender a área 
de terra onde funcionava a antiga escola bem como o imóvel pertencente a ela. 
Como proceder? 
            O processo de alienação de bens públicos é a forma de transferência do 
domínio de um bem podendo ser objeto móvel ou imóvel integrante da pública a 
algum tipo de pessoa, física ou jurídica tendo sempre um interesse justificado. A 
venda de um bem estará sempre atrelada a Lei 8666/1993 (BRASIL, Lei nº 8666 de 
21 de junho de 1993) na qual dispõe que a alienação sempre será precedida de 
licitação. Para poder participar a Lei determina que no ato de inscrição o interessado 
deve depositar em uma conta da prefeitura 5% do valor total do bem avaliado pela 
comissão. Deve conter no edital: a apresentação da proposta contendo informações 
sobre o imóvel a venda como a área total, onde se situa e o valor venal. 
           Seguindo todos esses passos realiza-se a venda do imóvel que irá ser 
passado para o nome do novo proprietário após o pagamento do valor total cobrado 
pelo mesmo, assim finaliza-se o processo.     
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Com o desenvolvimento desse estudo sobre a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, foi possível esclarecer como se faz o registro do patrimônio público e sua 
respectiva mensuração. Outra situação abordada foi a venda de propriedades 
públicas que só poderá ocorrer em situações de interesse público. 
O desafio que a contabilidade pública enfrentou para se adequar à LRF foi 
alterar o modo de registrar os bens moveis e imóveis. Antes da lei eram registrados 
de modo quantitativo e agora são registrados de modo qualitativos, mensurados não 
apenas por quantidade, mas também por seu valor. 
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A LRF proporcionou uma maior transparência nos entes públicos, aplicou um 
limite nas despesas públicas, facilitando o controle contábil e financeiro da União, 
Estados e Municípios. 
 
REFERÊNCIAS 
 
BRUNO, Mário Cristóvão. NASCIMENTO, Cláudio, Compreendendo a Gestão 
Patrimonial à Luz da LRF. Rio de Janeiro- IBAM/BNDES, 2001. 
BRASIL. Lei nº 8666 de 21 de junho de 1993. Dispõe sobre licitações e contratos 
da administração publica. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm>. Acesso em: 14 ago. 
2016. 
BRASIL. Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000. Dispõe sobre normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Disponivel em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm>. Acesso em: 14 ago 
2016. 
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: DESPESAS COM PESSOAL 
  
Maria Luiza dos Santos4 
Pauline Roseane Nunes 
Zélia Maria Mirek 5 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A gestão pública brasileira tem demonstrado um modelo de incompetência e 
inidoneidade na grande maioria dos governos. Por muitos anos os gastos públicos 
não foram controlados, o que resultou em desequilíbrios fiscais e gerou grandes 
dificuldades econômicas enfrentados por Municípios, Estados e até a União. 
Com isso, foi criada a Lei Complementar nº 101, de 5 de maio de 2000, 
conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que através de 
planejamento, controle e transparência, disciplina as finanças públicas, aperfeiçoa a 
gestão dos recursos e corrige possíveis desvios. 
Dessa forma, podem-se definir como principais objetivos da LRF, instaurar 
uma gestão fiscal responsável controlando o endividamento, punir administradores 
por desvios e por eventual não adoção de medidas corretivas, modificar o regime 
fiscal brasileiro, dando um “choque” de transparência no setor público, com maior 
divulgação das contas públicas e, ao mesmo tempo, tornando-as mais inteligíveis. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Este estudo tem por objetivo mostrar a importância da responsabilidade fiscal 
como instrumento fundamental no setor publico. Introduzir aos leitores uma visão 
dinâmica sobre como deve ser uma gestão pública em termos de gerenciamento e 
transparência. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
O estudo se classifica como uma pesquisa bibliográfica, onde houve uma 
simulação de um estudo de caso, no qual foi aplicado a Lei de Responsabilidade 
Fiscal sobre possíveis hipóteses que frequentemente ocorrem em uma gestão 
pública. 
 
4 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal tem por objetivo estabelecer normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. (BRASIL, 2000, 
art. 1).  
 No que tange às despesas com pessoal a lei traz uma série de prerrogativas 
a serem seguidas pelos gestores. Para os municípios as despesas totais com 
pessoal não poderá exceder a 60% da receita corrente líquida, enfatizando que na 
                                                          
4
Acadêmicas do curso de Ciências Contábeis do CNEC/IESA. 4º período. 
5
 Mestra em Engenharia da Produção (UFSM). Professora e Coordenadora do curso de Ciências 
Contábeis do IESA/CNEC. 
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repartição dos limites totais o Poder Executivo não poderá ultrapassar 54% e o 
Poder Legislativo. (BRASIL, 2000, art. 19).  
Além disso, a Lei 101/2000 trouxe outras formas de limitar as despesas com 
pessoal, assim, caso se exceder 95% do limite ficam suspensos os direitos como:   
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração 
a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;   
II - criação de cargo, emprego ou função;   
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento 
de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;  
V – contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o 
do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 
(BRASIL, 2000, art. 22) 
 
5 ANÁLISE DE CASO 
 
Considerando a teoria apresentada, denota-se que os gestores precisam 
analisar de forma contundente as decisões sobre despesas com pessoal. Tal 
exposição da lei justifica-se no caso hipotético a seguir:  
Em outubro de 2010, determinado município foi notificado pelo órgão 
fiscalizador responsável, o TCE (Tribunal de Contas do Estado), que suas despesas 
com o departamento pessoal estavam atingindo o limite de alerta  90% dos 54% de 
recursos destinados a esse departamento.  
Em virtude disso, o município teria que adotar medidas corretivas o mais 
breve possível para que a situação não se agravasse. 
A Secretaria da Fazenda do município salientou que com o corte de 20% dos 
salários dos cargos comissionados, secretários, cancelamento do pagamento de 
férias e de alguns benefícios dos servidores, conseguirá manter as contas no limite 
prudencial estabelecido pela lei até dezembro. 
Conforme disposto no artigo 23 LRF 101/2000, caso a despesa com pessoal 
ultrapasse os limites definidos, o percentual excedente terá de ser eliminado nos 
dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos 1/3 (um terço) no primeiro. O 
propósito poderá ser alcançado pela redução ou extinção de cargos, ou ainda com a 
redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária, essa redução é facultativa.  
Se não for reduzido conforme o prazo estabelecido e continuar o excesso, o 
município não poderá: receber transferências voluntárias; obter garantia, direta ou 
indireta, de outro ente; contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com 
pessoal. 
Assim, cabe aos administradores ter um bom planejamento e aplicação de 
boas práticas para a utilização dos recursos arrecadados para evitar notificações e 
ter que aplicar medidas corretivas, pois as consequências serão graves para o ente 
público. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Lei de responsabilidade Fiscal, por meio da Lei Complementar nº 101, de 5 
de maio de 2000, foi criada com intuito de auxiliar os administradores na gestão 
pública, tendo a transparência como ferramenta fundamental no controle dos gastos 
públicos. Dessa maneira, o ato de gerir a coisa pública tornou-se mais clara e 
fidedigna. 
O exemplo citado do município que estava ultrapassando o limite prudencial 
estabelecido pela LRF, demonstra que a correta aplicação dessa lei, facilita a gestão 
dos administradores, pois a lei não veio para dificultar a administração pública e sim 
para sanar deficiências no controle das contas públicas, tendo ao máximo eliminar 
as fraudes. 
Deste modo, o ente público torna-se mais claro e transparente para a 
sociedade, onde os administradores demonstram uma postura responsável na 
maneira de gerir os recursos advindos do cidadão. 
 
REFERÊNCIAS 
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ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA EM PROPRIEDADE 
RURAL COM ENFOQUE NA PRODUÇÃO DE SOJA 
 
Bruna Letícia Oliveira6 
Francine Rodrigues Dornelles da Roza 
Gustavo Ramos Pavão 
Daiane Ribas Moraes7 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Este estudo busca analisar a relevância dos indicadores de custos para 
avaliar a viabilidade do cultivo de soja em uma pequena propriedade rural. No 
desenvolvimento deste estudo, foi possível identificar os principais custos na 
produção rural, simulando uma hipótese de investimento na produção de soja, e 
compreender os métodos de aplicação da contabilidade de custos na situação 
simulada.  
O objetivo da pesquisa foi identificar a relevância dos indicadores de custos 
na produção da soja em pequena propriedade. A metodologia empregada foi um 
estudo de caso onde foi realizada a coleta de dados de um produtor de soja da 
região noroeste do Rio Grande do Sul e aplicados aos conceitos de contabilidade de 
custos. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Definiu-se como principal objetivo deste estudo, identificar e compreender a 
aplicação e relevância dos indicadores de custos na produção de soja, em uma 
pequena propriedade rural.   
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Com base na classificação das pesquisas proposta por Gil (2010), esta 
pesquisa se classifica como estudo de caso, onde foram utilizados os dados de um 
produtor de soja e aplicados os conceitos de custos e métodos de custeio para 
apurar o resultado referente ao questionamento sobre a viabilidade da produção de 
soja. 
  
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A primeira etapa do estudo é identificar os custos de produção (custos que 
variam de acordo com o volume produzido). Para esta etapa serão considerados os 
custos decorrentes da preparação da terra, plantação e preservação do plantio, 
conforme quadro a seguir: 
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Quadro 01 – Custos de Produção da soja 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa 
 
Também é necessário identificar os custos fixos (custos que independem do 
volume de produção). O quadro a seguir, apontará quais são os custos fixos 
necessários para a produção de 100 hectares de soja: 
Quadro 02 – Custos Fixos 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Conforme o Quadro 01, os custos variáveis totalizaram R$ 81.434,67 
incluindo, sementes, adubos, insumos e mão de obra necessárias para a produção. 
De acordo com o Quadro 02, os custos fixos, considerando-os água, energia elétrica 
e custo da terra totalizaram R$ 100.723,64. Para analisar a viabilidade da produção 
da soja neste caso, foram simuladas três situações hipotéticas utilizando o método 
de custeio marginal de acordo com o seguinte quadro (Preço de venda definido pelo 
Biomercado):  
 
Quadro 03 – Análise da viabilidade na produção de soja 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa 
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Para calcular a margem de contribuição unitária, divide-se o custo de 
produção de 100 hectares (R$ 81.434,67) pelas unidades produzidas em cada 
cenário, e subtrai do preço de venda (R$ 73,00) resultando a margem de 
contribuição unitária. Considerando que a produção média em 100 hectares é de 
5.500 sacas de soja, a margem de contribuição será de R$ 58,19 (R$ 73,00 - (R$ 
81.434,67/5.500)).  
Assim, o produtor rural em questão deverá produzir/vender no mínimo 
1.730,94 (100.723,64 /58,19) sacas de soja para atingir o ponto de equilíbrio, 
levando em consideração o cenário médio. Partindo desta premissa, as situações 
simuladas, são viáveis ao produtor, desde que o volume vendido alcance o ponto de 
equilíbrio.   
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante do exposto, nota-se a relevância dos indicadores de custos, onde ao 
utiliza-los foi possível identificar os índices de lucratividade em diferentes cenários e 
o ponto de equilíbrio que a empresa deve alcançar, e a partir destes dados indicar 
se é viável ou não a produção, que no caso deste estudo, o produto estudado 
mostrou-se viável a partir da segunda hipótese. 
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UM ESTUDO SOBRE OS ATIVOS INTANGÍVEIS RECONHECIDOS POR 
COMPANHIAS ABERTAS 
 
Patrícia Parahyba8 
Roberta Maria Rodeski 
Rosemary Gelatti9 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Os ativos intangíveis atribuem valor às organizações, contudo apenas 
aqueles que atendem às condições de reconhecimento estipuladas pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade são passíveis de reconhecimento contábil. 
Especificamente a NBC TG 04 (R3) determina que o reconhecimento de um ativo 
intangível pressupõe que o seja separável ou resulte de direitos contratuais ou 
legais. Ainda o reconhecimento de um ativo requer que o mesmo seja capaz de 
trazer benefícios econômicos futuros para a empresa e seu custo seja mensurado 
com confiabilidade. 
Neste contexto, este estudo tem por objetivo demonstrar quais ativos 
intangíveis são reconhecidos no Balanço Patrimonial de companhias abertas, com o 
intuito de identificar quais ativos intangíveis atendem às condições de 
reconhecimento. Em termos metodológicos, o estudo se realizou por meio de uma 
pesquisa descritiva. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Demonstrar quais ativos intangíveis são reconhecidos no Balanço Patrimonial 
de companhias abertas, com o intuito de identificar quais ativos intangíveis atendem 
às condições de reconhecimento previstas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
pela NBC TG 04 (R3). 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Com base em Gil (2010), a pesquisa se qualifica qualitativa e descritiva. A 
pesquisa abrange a consulta no Balanço Patrimonial do ano de 2015 de companhias 
abertas, sendo selecionada uma empresa de cada setor. 
 
4 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Esta seção abrange a base teórica e normativa a respeito da definição de 
ativos intangíveis e os critérios de reconhecimento. 
 
4.1 DEFINIÇÃO DE ATIVO INTANGÍVEL  
 
De acordo com a Lei nº 11.638/07, no Art. 179, inciso VI (BRASIL, 2007), 
“Ativo Intangível são os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados 
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à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de 
comércio adquirido”. 
Para a NBC TG 04 (R3) (CFC, 2015), um ativo satisfaz o critério de 
identificação, em termos de definição de um ativo intangível, quando: for separável 
ou resultar de direitos contratuais ou outros direitos legais, independentemente de 
tais direitos serem transferíveis ou separáveis da entidade ou de outros direitos e 
obrigações. 
 
4.2 RECONHECIMENTO 
 
O reconhecimento de um ativo intangível exige que a entidade demonstre que 
ele atenda: à definição de ativo intangível e os critérios de reconhecimento. (NBC 
TG 04 (R3), CFC, 2015). 
Conforme a NBC TG 04 (R3), um ativo intangível deve ser reconhecido 
apenas se: “for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis 
ao ativo serão gerados em favor da entidade; e o custo do ativo possa ser 
mensurado com confiabilidade”. (CFC, 2015) 
Ressalta-se ainda, que pela mesma Norma, para avaliar se um ativo 
intangível gerado internamente atende aos critérios de reconhecimento, a entidade 
deve classificar a geração do ativo: (a) na fase de pesquisa; e/ou (b) na fase de 
desenvolvimento. Os gastos na fase da pesquisa devem ser reconhecidos como 
despesas quando incorridos e os gastos na fase de desenvolvimento podem se 
reconhecidos como ativos intangíveis desde que comprovado alguns requisitos, 
como por exemplo, viabilidade técnica e intenção de conclusão e venda. 
 
5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A pesquisa ocorreu por meio de consulta ao site da Bovespa, selecionando-se 
uma companhia de cada setor e analisando o Balanço Patrimonial individual de 
2015, com o objetivo de analisar quais Ativos Intangíveis são reconhecidos, 
conforme demonstrado no quadro que segue. 
Quadro 1 – Ativos Intangíveis Reconhecidos por Companhias Abertas 
 
Fonte: BM & Bovespa a partir de dados da pesquisa (2016) 
Setor Segmento Empresa Ativo Intangivel
Bens Industriais Material de Transporte MINASMAQUINAS S.A. Fundo de Comércio
Construção e Transporte Construção Civil ROSSI RESIDENCIAL S.A. Softwares
Consumo Cíclico Tecidos, Vestuários e Calçados AREZZO IND. E COM. S.A. Marcas e Patentes
Direitos de uso de Loja
Direitos de uso de Sistemas
Consumo não Cíclico Agricultura POMIFRUTAS S.A. Contrato de Concessão
Financeiro e Outros Bancos BCO SANTANDER (BRASIL) S.A. Ágio na Aquisição de Sociedades Controladas
Outros ativos intangiveis
Materiais Básicos Madeira DURATEX S.A. Carteira de Clientes
Softwares, marcas e patentes
Goodwill
Petróleo. Gás e Biocombustíveis Exploração e/ou Refino PETRO RIO S.A. Software
Tecnologia da Informação Programas e Serviços SENIOR SOLUTION S.A. Direito de uso de Softwares
Goodwill
Marcas e Patentes
Telecomunicações Telefonia fixa ALGAR TELECOM S/A Contrato de Concessão
Sistema de Aplicativos
Ágio em Investimentos
Intangível em Andamento
Utilidade Pública Água e saneamento SANESALTO SANEAMENTO S.A. Contrato de Concessão
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O quadro revela que as companhias reconhecem contabilmente ativos 
intangíveis: Softwares e aplicativos (50%), Contratos de Concessão (30%), Marcas e 
Patentes (30%) e Goodwill. Apenas 1 das 10 empresas, investiu seu capital em mais 
de três Ativos Intangíveis e 50% delas aplicou o capital em apenas um Intangível. 
Salienta-se que 02 companhias não identificaram se o ágio na aquisição dos 
investimentos se qualifica como goodwill ou mais valia. Ainda, para relacionar com o 
referencial, destaca-se que o intangível em andamento se caracteriza como o gasto 
na fase de desenvolvimento. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os ativos intangíveis são ativos incorpóreos que otimizam o valor das 
empresas, mas pela sua natureza são de difícil mensuração e reconhecimento, pois 
devem se enquadrar nas características de definição e reconhecimento 
normatizadas pela NBC TG 04 (R3). 
Através da pesquisa se identificou que as companhias abertas que 
compuseram a amostra investem em: Softwares e aplicativos (50%), Contratos de 
Concessão (30%), Marcas e Patentes (30%) e Goodwill.  
O estudo é relevante por aproximar a teoria contábil relativa à temática à 
realidade organizacional, permitindo identificar claramente exemplos de ativos 
intangíveis reconhecidos contabilmente e consequentemente esclarecer aspectos 
previstos na norma contábil. Para próximos estudos, sugere-se aumentar a amostra 
e analisar também quais ativos intangíveis são mais valorizados nas companhias, 
assim como aspectos relativos a eventuais perdas por recuperabilidade. 
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AUDITORIA CONTÁBIL: UM ESTUDO DE CASO EM UMA ENTIDADE DO 
TERCEIRO SETOR 
 
Gustavo Ramos Pavão10 
Rosemary Gelatti11 
  
1 INTRODUÇÃO 
 
A auditoria contábil é um trabalho de asseguração razoável e atribui 
confiabilidade às demonstrações contábeis, aumentando o grau de confiança por 
parte dos usuários. 
O estudo tem por objetivo evidenciar a importância da auditoria contábil para 
a transparência e confiabilidade das demonstrações contábeis de uma entidade do 
terceiro setor. Delimita-se o estudo, realizando conciliação bancária, avaliação da 
classificação dos bens considerados de pequeno valor e conferencia da exatidão 
dos lançamentos de receitas.  
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Aplicar procedimentos de auditoria contábil em uma entidade do terceiro 
setor, salientando a importância dos trabalhos de auditoria para aumentar o grau de 
confiabilidade dos usuários. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Com base em Gil (2010), a pesquisa se qualifica como exploratória, aplicada 
por meio de um estudo de caso em uma entidade do terceiro setor da cidade de 
Santo Ângelo. 
 
4 AUDITORIA CONTÁBIL 
 
Conforme a NBC-TA Estrutura Conceitual (CONSELHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE, 2012), a auditoria consiste em um trabalho cujo objetivo é reduzir 
a um nível baixo o risco de asseguração, levando em conta as circunstâncias do 
trabalho, e expressado a conclusão de forma positiva.  
Quando se tratar de trabalho de asseguração de demonstrações contábeis, o 
trabalho de asseguração razoável é denominado “auditoria”. De acordo com a NC – 
TA 200 (CFC, 2012), o objetivo precípuo deste trabalho é aumentar o grau de 
confiabilidade das demonstrações contábeis por parte dos usuários. 
Este objetivo é alcançado por intermédio da conclusão expressa pelo auditor, 
que, em consonância com a NBC TA 500 – Evidência de Auditoria (CFC, 2012),  a 
conclusão do auditor se origina por meio da aplicação de testes e procedimentos de 
auditoria, resultando na avaliação e mensuração de determinados objetos, obtendo 
evidencias de auditoria apropriadas e eficientes que lhe possibilitem obter 
conclusões razoáveis para fundamentar sua opinião. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Os testes de auditoria realizados neste estudo foram: conciliação bancária, 
avaliação da classificação de bens considerados de pequeno valor e conferencia da 
exatidão dos lançamentos de receitas. Os testes foram aplicados sobre os saldos 
das contadas na data de 31 de dezembro de 2015.  
O primeiro procedimento realizado foi a conciliação bancária. Esse teste faz a 
comparação entre o razão analítico e o extrato bancário, para analisar se todos 
cheques creditados ou debitados na conta bancária estão em consonância com os 
lançamentos contábeis referentes aos mesmos. 
Através da coleta de extratos bancários e razões analíticos das duas contas 
bancárias da entidade estudada, juntamente com o Balanço Patrimonial do exercício 
de 2015, foi possível constatar que os saldos das contas bancárias e dos razões 
analíticos estavam corretamente lançados, uma vez que todos os cheques lançados 
haviam sido realizados, além do fato de que os saldos coincidiam corretamente. 
Em relação à análise da conta “bens de pequeno valor”, é importante 
esclarecer que de acordo com o Regulamento do Imposto de Renda RIR/1999 
aprovado pelo decreto nº 3000/1999, os bens adquiridos a partir de 01/01/2015 que 
possuírem um custo de aquisição no valor de até R$ 1.200,00, não precisam ser 
classificados como “imobilizados”, mas como conta de resultado, pois embora 
possam ser utilizados na atividade principal da entidade e possam resultar em 
benefícios futuros, possuem um valor pouco relevante e um o período de 
depreciação é de curto prazo. 
Esta etapa do estudo objetiva avaliar se as os bens classificados na conta 
“bens de pequeno valor” realmente possuíam as atribuições necessárias para esta 
classificação. 
Foram realizados basicamente dois procedimentos de auditoria, sendo o 
primeiro a inspeção física, para obter comprovação da existência dos bens 
registrados na contabilidade e o segundo foi a inspeção documental, para analisar 
as notas fiscais e confirmar se o valor de compra coincide com o registro contábil.  
Após findar as análises, constatou-se que os itens classificados na conta 
“bens de pequeno valor” possuíam as atribuições necessárias e fazem jus a esta 
classificação. 
A terceira etapa do estudo foi a análise dos registros contábeis das receitas 
da entidade, que advindas de diversas fontes, foram analisadas a fim de observar a 
exatidão dos valores, correta classificação e obediência aos princípios da 
contabilidade. 
Após obter os razões analíticos das receitas e os documentos que originaram 
os registros, foi aplicado o procedimento de inspeção documental, para conferir a 
consonância dos valores constantes nos documentos e nos registros contábeis. 
Também foi realizado um recálculo na conta “contribuição sindical”, a fim de 
confirmar a exatidão dos valores contidos nos registros contábeis. 
Constatou-se a inobservância ao Princípio da Competência na situação em 
que as antecipações das taxas de aluguel do salão de festas da entidade eram 
lançadas diretamente na conta “receitas de aluguel do salão de festas”. Partindo do 
pressuposto de que o Princípio da Competência exige que os registro contábeis 
sejam realizados no momento em que o fato ocorre, a entidade deve lançar as 
antecipações em uma conta específica de antecipações de aluguel do salão e 
quando ocorrer de fato este aluguel, a entidade deverá zerar a conta de 
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antecipação, realizando o lançamento na conta de “receitas de aluguel do salão de 
festas”. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Por intermédio deste estudo, é possível constatar a importância da realização 
de auditoria contábil de uma entidade, não apenas pelo fato da possibilidade de 
encontrar erros ou fraudes, mas também pelo fato de atribuir maior confiabilidade às 
demonstrações contábeis. 
É notável a necessidade de utilização de procedimentos de auditoria, para 
adquirir fundamentação para a opinião do auditor após findar a auditoria. 
Evidenciou-se também a enorme necessidade que o auditor possui de conhecer as 
diversas áreas da contabilidade. 
Por fim, compreende-se que a auditora contábil é capaz de revisar eventuais 
falhas na contabilidade da entidade e principalmente, analisar se os procedimentos 
contábeis estão em conformidade com as normas de contabilidade, evitando 
possíveis multas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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GESTÃO DE ESTOQUES: UMA FERRAMENTA DE CONTROLE EFICAZ 
  
Giovana Burin12 
Jane Schimidt Quaresma13 
Daiane Ribas Moraes14 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho tem por objetivo analisar e interpretar as informações fornecidas 
por meio da realização de auditoria interna nos estoques de uma Agropecuária na 
cidade de Santo Ângelo. Para atender ao objetivo proposto, realizou-se a revisão de 
literatura, identificando os principias conceitos e procedimentos de auditoria, custos 
e formação do preço de venda.  
  
2 OBJETIVO GERAL 
 
O estudo visa analisar e interpretar as informações fornecidas por meio da 
realização de auditoria interna nos estoques de uma Agropecuária na cidade de 
Santo Ângelo. 
Foram definidos os seguitnes objetivos especificos: (a) desenvolver a revisão 
de literatura, identificando os principais conceitos e procedimentos de auditoria; (b) 
coletar informações na empresa quanto à gestão de estoques; aplicar os métodos 
de auditoria interna nas contas relacionadas aos eventos; (c) verificar os fluxos de 
entradas e saídas de mercadorias bem como a aplicação correta no controle de 
estoques; e (d) demonstrar os resultados obtidos como forma de auxiliar a empresa 
na maximização dos seus resultados. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa quanto à abordagem do problema se classifica como qualitativa e 
quantitativa, aplicada, descrita e estudo de caso. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
As informações foram coletadas do sistema Delsoft, por meio de contagem 
física de estoque. 
Tabela 1 – Produtos/quantidade em estoque 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa (2015) 
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Observando a Tabela 1, nota-se divergências no controle de estoque, 
envolvendo as quantidades, o que poderão trazer relevante distorção em relação à 
margem de lucratividade planejada para estes itens que apresentam diferenças 
detectadas nesta auditoria. 
 
Tabela 2– Produto, custo e valor de venda. 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa (2015) 
 
 Ao analisar o controle de estoque agregando margem de lucratividade 
podemos detectar que em alguns produtos a exemplo do produto 8929 ração alcon 
top red 80g que tem seu preço de venda a R$ 7,31(sete reais e trinta e um 
centavos), comparado ao produto 7891 ração de peixe alconbasic 50g com preço de 
venda de R$ 14,12 (quatorze reais e doze centavos) a variação do estoque para 
mais ou para menos do produto pode variar no percentual bem como nos valores 
dos resultados obtidos pela empresa. Estes dados podem ser observados na tabela 
3 abaixo: 
 
Tabela 3 - Produto, quantidade, físico, custo e preço de venda. 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Deste modo, destaca-se a importância do controle estoque, uma vez que por 
meio do mesmo podem-se obter resultados abrangentes de controle, como também 
resultados operacionais da empresa. Medindo em percentuais para definir o 
processo do cálculo da lucratividade. Somam-se as despesas fixas e aplica-se uma 
relação com o faturamento bruto para encontrar este percentual que servirá de base 
para devida apuração. 
Considerando que o faturamento seja constante obtém-se uma margem 
liquida de aproximadamente 3,5% (três e meio por cento), porém, se praticar uma 
margem liquida de 5% (cinco por cento) que seria recomendável em função do 
mercado à margem a ser praticada deveria girar em torno de 53% (cinquenta e três 
por cento) sobre o custo das mercadorias. Enquanto que, se praticar margem 
superior cada vez mais se eleva este percentual a ser praticado para obtenção de 
melhores resultados. Exemplo: para obter 10% (dez por cento) liquido deve-se 
operar com uma margem de 66% (sessenta e seis por cento) sobre o custo.  
Almejando maior lucratividade à empresa pode-se aumentar o percentual no 
momento de calcular o preço de venda, sem que haja uma perda de mercado. 
Sendo assim, sugere-se à empresa que tenha sempre definidos seus custos 
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operacionais, para então poder negociar a venda de suas mercadorias com a correta 
valorização, visando seu crescimento. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Analisando os dados, percebeu-se que o estoque é o principal meio de a 
empresa existir, é o coração da empresa. Como trata-se de uma empresa de 
revenda de mercadorias, se faz necessário obter índices de desempenho quanto 
aos custos. Administrar estoques significa decidir os níveis de estoque que podem 
ser mantidos economicamente, de forma prática e objetiva de modo que os gestores 
consigam melhor retorno de seus investimentos.  
Como regra geral, trabalhar com estoques em níveis apropriados e baixos é 
saudável em todos os aspectos. Há que se buscar um delicado equilíbrio, avaliando 
prós e contras da política de estoque desejada, seja quantitativa e qualitativamente.  
Com isso, destaca-se a importância do controle de estoques em níveis 
apropriados para obtenção de êxito no planejamento pré-definido, sugere-se que 
formem custos e preços de venda com informações confiáveis, devendo a empresa 
estruturar convenientemente sua contabilidade, de forma que se assegurem dados 
relevantes como base de trabalho para decisões seguras. 
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O AGRONEGÓCIO NO BRASIL 
 
 Drisana Koch15 
Guiomar da Rosa16 
Vanessa Kalb dos Santos17 
   
1 INTRODUÇÃO 
 
Neste estudo apresenta uma abordagem bibliográfica sobre o agronegócio. 
Agronegócio na pratica é onde todos os produtores rurais, não importando o 
tamanho da propriedade rural e sim do destino que se da a produção, produzem seu 
trabalho se utilizando de serviços, maquinários e  insumos, onde posteriormente 
vendem seu trabalho diretamente para as agroindústrias ou para o consumidor final, 
faz parte do agronegócio. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Apresentar os conceitos e questões que geralmente são discutidas sobre a 
temática de agronegócio. 
  
3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Aborda-se a importância do papel da contabilidade rural, além de algumas 
questões políticas como o uso de agrotóxicos e transgênicos, os direitos dos povos 
indígenas referente a demarcação de terras, o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra e a bancada ruralista. 
 
3.1 O INÍCIO DO AGRONEGÓCIO 
 
A agricultura deixa de ser apenas uma produção de alimentos e começa a 
movimentar a indústria e o mercado. Precisando de diversas áreas para auxiliar aos 
agricultores no crescimento da sua própria economia e assim, consequentemente 
gerando o crescimento da economia brasileira.  
Hoje, o agronegócio é o que mais movimenta a economia do nosso País, e 
segundo o site Ecoagro (2015): "O Agronegócio no Brasil tem uma expressiva 
participação na economia do País e representou aproximadamente 22,15 % do PIB 
(Produto Interno Bruto) em 2012”. 
 
3.2 AGROTÓXICOS E TRANSGÊNICOS 
 
Atualmente, segundo dados no Ministério do Meio Ambiente (2015), o Brasil é 
o maior consumidor de agrotóxicos no mundo. Eles servem para ajudar no 
crescimento da produtividade do solo e para controlar pestes e pragas. Contudo, 
eles contêm grande quantidade de produtos tóxicos que prejudicam tanto aos 
agricultores que aplicam esses produtos, como aos consumidores que se alimentam. 
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Apesar dos riscos para a maioria dos produtores e trabalhadores rurais, uma cultura 
agrícola sem a presença de agrotóxicos não seria uma alternativa viável. Isso 
porque, ao pararem totalmente com a utilização dos agrotóxicos os custos dos 
alimentos aos consumidores seriam elevados. 
 
3.3 REFORMA AGRÁRIA 
 
Conforme Veiga (1985, p.76), a definição de reforma agrária é a modificação 
da estrutura agrária de um país ou região. Trata-se de uma intervenção do Estado 
nos setores agrícolas, onde trabalham um pequeno número de grandes 
proprietários. Segundo o autor uma reforma agrária não surge nunca de uma 
decisão repentina de um partido, de uma equipe governamental, ou mesmo de uma 
classe social. 
Complementa o autor, que a reforma agrária é sempre o resultado de 
pressões, onde suas consequências e seu alcance, tanto do ponto de vista social 
como econômico, dependem dos camponeses, dos assalariados agrícolas, dos 
operários, da burguesia e dos grandes proprietários fundiários. Em outras palavras, 
depende diretamente da evolução política do país. 
 
3.4 O AGRONEGÓCIO E AS TERRAS ÍNDIGENAS NO BRASIL 
 
A Fundação Nacional do Índio (FUNAI) é o órgão competente que tem por 
finalidade a proteção, os direitos e garantias dos povos indígenas, além de contar 
com a Constituição Federal de 1988, que assegura os povos indígenas da 
demarcação de terras com intuito de garantir o direito ao índio do uso das terras 
brasileiras para sua sobrevivência, assegurando a proteção dos limites demarcados 
e impedindo a ocupação por terceiros. (OLIVEIRA et. al, 2015)  
Garantem também aos povos indígenas a sua organização social, costumes, 
crenças, tradições e a posse permanente das terras indígenas ocupadas. Desta 
forma, os direitos indígenas acabam colidindo com os interesses dos produtores 
rurais que buscam a exploração de terras já demarcadas aos povos indígenas. 
(OLIVEIRA et. al, 2015)  
 
3.5 O MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA 
 
Segundo Caldart (2015), o Brasil é um país de muitas desigualdades sociais, 
desta forma a origem destas desigualdades está relacionada com a forma de 
ocupação do território, e é nesse contexto de exclusão e desigualdades, que surge o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que tem lutado pela reforma 
agrária e pelo direito de produzir e garantir o sustento de suas famílias.  
 
3.6 PAPEL DA BANCADA RURALISTA 
 
A bancada ruralista é um dos principais grupos de pressão que atuam no 
Parlamento brasileiro. Na política brasileira, a Bancada Ruralista tem como principal 
função defender os interesses de grandes proprietários rurais. (SIMIONATTO, 2015.) 
3.7 O AGRONEGÓCIO E A CONTABILIDADE 
Na atividade rural é possível atuar com os dois tipos de pessoas. Porém, a 
opção mais comum é a pessoa física, por não haver tantas exigências fiscais na 
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contabilidade rural, a maioria das vezes as contabilizações de receitas e despesas 
são feitas de forma simplificada e somente com um livro-caixa. Mas, se as pessoas 
físicas forem determinadas como grandes produtores rurais, elas terão que atender 
as mesmas exigências das pessoas jurídicas, fazendo escrituração dos livros 
contábeis obrigatórios e utilizando o método das partidas dobradas, para que seja 
obtida uma maior lucratividade e maior crescimento do negócio. (MARION, 2012, 
p.7) 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Em virtude dos fatos mencionados conclui-se que as perspectivas do 
agronegócio apresentam bastantes vantagens para a economia agrícola do país, 
onde é um fator importante na geração de renda e riqueza. O agronegócio brasileiro 
apesar dos seus obstáculos cresce em sua participação no mercado mundial com 
vantagens. 
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AUDITORIA AMBIENTAL: UMA FERRAMENTA DE GESTÃO EM UM HOSPITAL DA 
REGIÃO DAS MISSÕES 
  
Ani Cristina Brites dos Santos18 
Eusélia Vieira19 
  
1 INTRODUÇÃO 
 
A auditoria ambiental tem claro compromisso com a prevenção de potenciais 
danos causados pelas atividades empresariais sobre o meio ambiente, e possibilita 
assegurar o valor da qualidade ambiental gerada pelas empresas que pretendem 
assegurar sua sobrevivência e crescimento e procuram garantir sua posição em um 
mercado que a cada dia se torna mais competitivo.  
Considerando esta temática, este estudo tem por objetivo contribuir para a 
melhor segregação dos resíduos promovendo a redução do seu volume através de 
uma Educação Continuada. O estudo é aplicado por meio de uma pesquisa de 
campo em um hospital da região das Missões. 
 
2 OBJETIVO GERAL 
 
Verificar a conformidade legal da empresa em estudo quanto aos resíduos de 
impacto ambiental. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa é de natureza aplicada, tendo sido realizada em um hospital da 
região das Missões. Inicialmente foram levantados os controles internos já 
existentes por meio de coleta de dados, onde os resultados foram sistematizados 
em gráficos, interpretados e analisados, apresentados na sequencia. 
 
4 AUDITORIA AMBIENTAL 
 
Segundo Maimon (1994), a auditoria ambiental é um instrumento de gestão 
que visa auxiliar e resguardar o meio ambiente, facilitando a gestão do controle das 
práticas ambientais. 
Para Uhlmann et al. (2007), a auditoria ambiental constitui uma ferramenta 
essencial ao processo de mitigação e/ou eliminação dos impactos ambientais 
negativos causados pelas atividades, produtos e/ou serviços disponibilizados pelas 
organizações.  
 
5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
A seguir se apresentam os resultados do estudo de caso. 
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Gráfico 1: Demonstração de Quantidades desejáveis e gerada. 
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015). 
 
O gráfico acima demonstra em quantidades (litros) quanto à empresa gerou 
em resíduos recicláveis, orgânicos, químicos e perfuro cortantes em 2014, qual a 
meta desejada para 2015 e quantidade gerada em 2015.  
 
Gráfico 2: Demonstração de Custos gerados. 
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Após o término de levantamento de dados, foi possível identificar que 
mediante uma auditoria podemos observar onde o processo poderá ser melhorado, 
assim contribuindo com o meio ambiente e também diminuindo gastos com o 
Gerenciamento de Resíduos. 
Atualmente a empresa adota o método de “Manual de Conscientização 
Ambiental”, o qual visa prestar informações sobre a importância da reciclagem do 
resíduo, do uso racional dos recursos naturais, da não geração de resíduos, 
incorporando nas relações sociais valores e princípios que alterem a forma 
tradicional do cotidiano, dentro e fora da empresa. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O estudo possibilitou avaliar o cumprimento de leis referentes ao meio 
ambiente e o desempenho da que a empresa obtém. A Auditoria ambiental faz com 
que a empresa se aprimore em questões ambientais e principalmente no 
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gerenciamento de resíduos os quais contínuo alcançado por meio da identificação 
de pontos de melhoria, resultado do trabalho de auditorias ambientais. 
Dessa forma, ressalta-se o alcance do objetivo deste estudo, destacando-se o 
efetivo suporte da auditoria ambiental na preocupação e preservação ambiental.  
Com base nos resultados obtidos com a análise da aplicação da auditoria 
ambiental, conclui-se ainda que, apesar da não obrigatoriedade, a execução dessa 
prática pelas empresas deve ser estimulada, pois ainda aquelas organizações que 
ainda não a implantaram devem passar a utilizá-la, pois se trata de instrumento de 
gestão para a preservação e proteção do meio ambiente, capaz de gerar benefícios 
tais como a melhoria da imagem institucional, com a consequente redução de 
custos. Sugere-se ainda que além do programa de Educação Continuada entre 
colaboradores, passe a ser também para pacientes, visitantes e comunidade em 
geral. 
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ANÁLISE DO CLIMA ORGANIZACIONAL DE UMA EMPRESA DO RAMO DE 
ESQUADRIAS DE MADEIRA: NÍVEL DE SATISFAÇÃO DOS COLABORADORES 
 
Sabrina Sara Fontana dos Santos20 
Daiane Winck  
Leila Regina de Oliveira Batista21 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar por meio de uma pesquisa de campo 
o clima organizacional em uma empresa de fabricação de esquadrias de madeira.  
O mundo dos negócios está cada vez mais competitivo e exige altos níveis de 
motivação das pessoas, empregados motivados tendem a proporcionar melhores 
resultados. Entretanto quando há problema em um determinado setor se não 
identificado desde o começo à tendência é agravar o problema, atingindo assim toda 
a equipe. Por essa razão torna-se importante aplicar a pesquisa de clima para 
constatar e evitar possíveis problemas organizacionais.  
 
2 OBJETIVO GERAL  
 
O estudo tem por objetivo analisar o clima organizacional de uma empresa do 
ramo de esquadrias de madeira para a verificação do nível de satisfação dos 
colaboradores. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A presente pesquisa caracteriza-se como quantitativa e qualitativa, realizada 
por meio de um questionário, com amostra de 17 funcionários.  
É explicativa, por registrar e analisar o estudo, buscando identificar suas 
causas, através da interpretação possibilitada pelos métodos qualitativos.  
Para a análise do questionário levou-se em conta o percentual das respostas 
dos funcionários em cada questão, demonstrados através de gráficos. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Dentre os resultados da pesquisa, destaca-se que, não há turnover na 
organização, o último funcionário contratado pela empresa tem de um a três anos 
como funcionário, representando 6% no Gráfico 1.  
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Gráfico 1 – Tempo de trabalho 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Ao ingressar em um sistema organizacional, o indivíduo busca, de modo 
geral, satisfazer tanto suas necessidades de pertencer a um grupo social quanto 
pessoais de se autorrealizar. Esses objetivos nem sempre são alcançados, visto que 
existem diversos fatores que influenciam. Com relação a satisfação dos funcionários 
em trabalhar na empresa, a pesquisa indicou os resultados apresentados no Gráfico 
2. 
 
Gráfico 2 – Satisfação dos funcionários em trabalhar na empresa 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa (2015) 
   
Conforme dados do gráfico 76% dos funcionários afirmaram estar satisfeito 
com a empresa, aspecto indicador de um bom clima organizacional (LUZ, 2012), 
24% responderam que ás vezes, para estes que não afirmaram estar satisfeitos 
representa que lhe falta algo, e o papel do líder é buscar satisfazer as necessidades 
do subordinado para que obtenha melhores resultados tanto para a organização 
quanto para os funcionários (GIL, 2001). 
Outra variável importante questionada aos funcionários, que contribuiu para a 
conclusão do trabalho, foi de como se imaginam daqui dois anos, o qual está 
apresentado no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Como se imaginam daqui a dois anos 
 
Fonte: Autores a partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Dos respondentes 12% pretende estar trabalhando no mesmo cargo, na 
mesma empresa, 41% na mesma empresa, porém em um cargo melhor, ou seja, há 
perspectiva de crescimento entre os funcionários. Nenhum funcionário se imagina 
em outra empresa, mas há os que desejam trabalhar por conta própria. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No desenvolvimento deste estudo foi possível concluir que há um bom clima 
organizacional na empresa, boa parte dos funcionários está motivado e contente 
com a organização. Os resultados apontam para a necessidade de aperfeiçoamento 
em alguns quesitos, considerando que o índice de respostas na maioria dos 
aspectos foi satisfatório.  
Quanto a futuros estudos, sugere-se que seja aplicada a pesquisa quando 
desejar-se verificar a satisfação dos colaboradores, por ela apresentar questões 
importantes. Para a empresa em estudo sugere-se a reaplicação da pesquisa dentro 
do período de dois anos, para que sirva de comparativo para os próximos anos.  
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